
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2556447 - DF (2024/0025931-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L S S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 215-A 
DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO MANTIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PALAVRA DA VÍTIMA 
CORROBORADA POR PROVAS TESTEMUNHAIS. REFORMA 
DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por importunação sexual 
(art. 215-A do Código Penal). O Tribunal de origem confirmou a 
materialidade e autoria do crime com base na palavra da vítima, 
corroborada por depoimentos de policiais. A defesa pleiteia a 
absolvição por insuficiência de provas, alegando que a 
condenação se baseou apenas no depoimento da vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais: (i) se a condenação por 
importunação sexual pode ser mantida com base na palavra da 
vítima, corroborada por depoimentos testemunhais; (ii) se é 
cabível a absolvição, considerando que a defesa alega 
insuficiência de provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A palavra da vítima, especialmente em crimes de natureza 
sexual, tem valor probatório preponderante, principalmente 
quando corroborada por outros elementos, como depoimentos 
de testemunhas e policiais. No presente caso, a versão da vítima 
foi firme e coerente, e corroborada por depoimentos de policiais 
que atenderam o chamado, o que confere legitimidade à 
condenação.
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4. A negativa de autoria pelo recorrente não foi corroborada por 
outros elementos de prova e se encontra isolada no contexto 
probatório.

5. Para reverter a condenação com base em suposta 
insuficiência de provas, seria necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo em recurso especial conhecido, para negar provimento 
ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 215-A 
DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO MANTIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PALAVRA DA VÍTIMA 
CORROBORADA POR PROVAS TESTEMUNHAIS. REFORMA 
DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por importunação sexual 
(art. 215-A do Código Penal). O Tribunal de origem confirmou a 
materialidade e autoria do crime com base na palavra da vítima, 
corroborada por depoimentos de policiais. A defesa pleiteia a 
absolvição por insuficiência de provas, alegando que a 
condenação se baseou apenas no depoimento da vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais: (i) se a condenação por 
importunação sexual pode ser mantida com base na palavra da 
vítima, corroborada por depoimentos testemunhais; (ii) se é 
cabível a absolvição, considerando que a defesa alega 
insuficiência de provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A palavra da vítima, especialmente em crimes de natureza 
sexual, tem valor probatório preponderante, principalmente 
quando corroborada por outros elementos, como depoimentos 
de testemunhas e policiais. No presente caso, a versão da vítima 
foi firme e coerente, e corroborada por depoimentos de policiais 
que atenderam o chamado, o que confere legitimidade à 
condenação.

Documento eletrônico VDA44690737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:29
Código de Controle do Documento: c371aa09-33b0-4886-bb9e-40ca8daca6ab



4. A negativa de autoria pelo recorrente não foi corroborada por 
outros elementos de prova e se encontra isolada no contexto 
probatório.

5. Para reverter a condenação com base em suposta 
insuficiência de provas, seria necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo em recurso especial conhecido, para negar provimento 
ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, contra o acórdão que negou provimento 
a apelação da defesa, por meio do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 234):

APELAÇÃO CRIMINAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVANTE VALOR 
PROBATÓRIO. CONFIRMADA POR OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA.

I -Comprovadas nos autos, de forma segura, a materialidade e a 
autoria do crime de importunação sexual (art. 215-A, do CP), por meio 
da palavra firme e coesa da vítima, corroborada pelas demais provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, deve ser 
mantida a condenação.

II - Nos delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados às 
ocultas, a palavra da vítima possui especial importância para 
fundamentar a condenação.

III - Recurso conhecido e não provido.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 313).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo 
(e-STJ fls. 331/332).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
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incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
215-A do Código Penal e 386, VII, do Código de Processo Penal, almejando a 
absolvição por insuficiência de provas.

A pretensão não merece acolhimento.

O Tribunal de origem afastou a tese absolutória e, assim, manteve a 
condenação do recorrente, por infração ao art. 215-A do Código Penal, à pena de 1 
ano e 2 meses de reclusão, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 236/239):

DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA
A materialidade do crime encontra-se comprovada pelo Auto de Prisão 
em Flagrante nº 94/2022 – 5ª DP (ID 46154633), Comunicação de 
Ocorrência Policial nº 1896/2022 – 5ª DP (ID 46154657), Relatório 
Final (ID 46154811), e pela prova oral.

Com relação à prova oral produzida em Juízo, farei uso das 
transcrições contidas na sentença (ID 46154887), que se mostram 
fidedignas às gravações registradas nas mídias acostadas ao feito.

No que tange à autoria, a vítima K.C.S.S. indicou o réu como sendo o 
autor dos fatos descritos na denúncia quando ouvida na Delegacia. Em 
Juízo ela ratificou a versão, narrando os fatos da seguinte forma (ID 
46154880):

Na ocasião, afirmou que estava o transporte coletivo sentada em 
um dos bancos dormindo quando estava na altura do Park Way 
sentiu algo duro esfregando na mão dela, que fechou o olho 
e passou a observar o que era e, novamente o acusado 
passou a esfregar o seu pênis duro na lateral da coxa dela, 
que o ônibus estava lotado. Que percebeu claramente que 
era o réu esfregando o órgão genital nela. Que quando 
chegaram na Rodoviária do Plano os policiais efetivaram a 
prisão dele em flagrante. Que percebeu que o acusado estava 
com o pênis ereto, situação percebida inclusive pela calça 
jeans do denunciado. Que questionou o acusado dizendo que 
ele não tinha vergonha na cara, momento em que percebeu o 
acusado excitado. Narrou que os demais ocupantes do ônibus 
não se moveram para ajudá-la. Confirmou que o acusado 
esfregava o seu pênis nela durante o ato. (grifo nosso)

Cumpre salientar que nos delitos contra a dignidade sexual, a palavra 
da vítima possui especial importância para fundamentar a condenação, 
especialmente quando narra os fatos de maneira firme e coerente em 
todas as vezes que é ouvida.

(...)
Na Delegacia (ID 46154633 – fl. 4), o réu L.S.S. exerceu seu direito ao 
silêncio. Em Juízo, negou a prática do delito. Confiram-se suas 
declarações (ID 46154882):

Contou que sempre pegava o ônibus para ir ao trabalho, nesse 
dia que pegou o coletivo na Floricultura e o ônibus estava cheio, 
que estava no fundo, que quando foi dar a passagem para 
outra pessoa, pela altura da 114 Sul, a perna do acusado 
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teria esbarrado na vítima, que sempre anda com celular no 
bolso, que a vítima já levantou estressada; que demorou de 20 
a 25 minutos para chegar à Rodoviária quando os policiais o 
detiveram. Narrou que uma senhora dentro do coletivo disse 
para ele ficar quieto, que a moça estava dormindo 
atravessada pelo corredor. (grifo nosso)

O policial E.F.S. disse em Juízo que um cobrador de ônibus se 
aproximou correndo, afirmando que um homem havia importunado a 
vítima dentro do coletivo. Quando chegou o veículo, o réu negou o fato 
e a vitima estava "transtornada e toda se tremendo". (fl. 188)

Também ouvido em audiência, o policial L.C.C.M.B. informou que, 
salvo engano, foi abordado pelo motorista do ônibus, o qual narrou que 
o réu teria encostado o órgão sexual dele no corpo da vítima, a qual 
estava "muito alterada e constrangida com o episódio." (fl. 188).

Nesse passo, insta consignar que os depoimentos prestados por 
agentes do Estado, colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, possuem valor probatório suficiente para dar respaldo ao édito 
condenatório, tendo em vista que sua palavra conta com fé pública e 
presunção de legitimidade.

Isto se destaca ainda mais quando não são produzidas provas que 
possam afastar a credibilidade das declarações dos agentes 
responsáveis pela apuração dos fatos. (...)

Verifica-se, portanto, que no caso vertente, os depoimentos firmes e 
coerentes da vítima, colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, foram corroboradas pelos depoimentos dos policiais que 
atenderam o chamado, os quais perceberam o estado em que ela se 
encontrava após o abuso perpetrado pelo réu.

Embora ausentes testemunhas presenciais, deve-se levar em 
consideração que não foi demonstrada qualquer motivação para que a 
vítima acusasse falsamente o réu, por crime tão grave.

De outra sorte, a negativa de autoria do réu está isolada, não sendo 
comprovada por qualquer outro elemento de prova.

Portanto, ao contrário do que afirma a Defesa, o dolo de satisfação da 
lascívia é evidente, configurando o delito aquele descrito no artigo 215-
A do Código Penal.

Destaque-se que no tipo descrito no artigo 215-A do Código Penal, 
tem-se que "comete o crime de importunação sexual qualquer um que 
realize ato libidinoso em relação a outra pessoa (com ou sem contato 
físico, mas visível e identificável), satisfazendo seu prazer sexual, sem 
que haja concordância válida das partes envolvidas (supondo-se a 
anuência de adultos)". (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de 
Direito Penal. parte especial. 17. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 
769).

Diante do exposto, inviável a absolvição pretendida.

Desse modo, a reforma do julgado como requer a defesa, para absolver 
o recorrente, não encontra espaço na via eleita, porquanto seria necessário revolver 
o contexto fático-probatório dos autos, providência incabível em recurso especial, 
vedada pela Súmula 7/STJ.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
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CONTRAVENÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIADE. CONFIGURAÇÃO DO 
CRIME PREVISTO NO ART. 215-A. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. SUPERVENIÊNCIA 
DE LEI PENAL MAIS BENÉFICA. POSSIBILIDADE DA 
READEQUAÇÃO TÍPICA. RETROATIVIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O TJ manteve a condenação do recorrente, considerando a 
demonstração da autoria e materialidade delitivas a partir das provas 
testemunhais produzidas nos autos, notadamente o depoimento da 
vítima, corroborado com as demais testemunhas.

1.1. Nos crimes de natureza sexual, à palavra da vítima deve ser 
atribuído especial valor probatório, pois, geralmente, são cometidos de 
forma clandestina, sem testemunhas e sem deixar vestígios. Na 
hipótese, conforme se verifica, a palavra da vítima não se encontra 
isolada nos autos, uma vez que apoiada nos depoimentos 
testemunhais colhidos em juízo, possuindo peso preponderante sobre 
demais elementos probatórios. Assim, para se concluir de modo 
diverso, afastando a conclusão das instâncias ordinárias acerca 
da prática delitiva, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

2. Em razão da edição da Lei n. 13.718/2018, que acrescentou o artigo 
215-A, tipificando o crime de importunação sexual, que prevê pena de 
um a cinco anos, menor do que no art. 215, houve a desclassificação 
da conduta, em razão de superveniência de lei penal mais benéfica.

2.1. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que "é possível a aplicação do disposto no art. 
215-A do CP para conduta praticada antes da sua entrada em vigor, se 
reconhecida a adequação entre o tipo e o fato, como feito 
(erroneamente) pela Corte local" (AgRg no AREsp n. 2.208.241/SC, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 3/3/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 2.289.371/DF, relator o Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/08/2024, DJe de 02/09/2024, 
grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU DE 
EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem manteve a condenação do recorrente pelo 
crime que lhe foi imputado, com base no relato da vítima, segundo o 
qual o acusado, em duas ocasiões, passou a mão pelo seu corpo e lhe 
disse frases de cunho sexual. O referido depoimento foi corroborado 
pelas demais provas - depoimento da mãe da agredida e fotografia. 
Quanto à causa de aumento do art. 226, II, do CP, o acórdão deixou 
claro que a genitora da ofendida era companheira do réu, hipótese que 
denota a relação de autoridade existente entre os envolvidos - 
padrasto e enteada.
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2. Alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito de 
absolver o recorrente ou afastar-lhe a aplicação do art. 226, II, do 
CP, na forma pretendida pela defesa, demandaria necessário 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

3. Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da 
vítima tem especial relevância, desde que esteja em consonância com 
as demais provas acostadas aos autos.

4. O acórdão recorrido, integrado pelo aresto proferido em embargos 
de declaração, enfrentou todas as questões essenciais à resolução da 
controvérsia, o que não pode ser confundido com o mero 
inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo julgador que, 
a despeito das teses aventadas, lança mão de fundamentação idônea 
e suficiente para a formação do seu convencimento.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 2.457.122/MG, relator o Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 15/03/2024, grifos 
acrescidos).

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. MENOR DE 14 ANOS. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA E OUTRAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME NEGATIVADAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ALTERAÇÃO DA REPRIMENDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA QUINTA TURMA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não houve omissão por parte do Tribunal a quo, tendo sido 
apreciadas todas as teses defensivas, configurando-se a negativa de 
prestação jurisdicional somente nas hipóteses em que o Tribunal deixa 
de emitir posicionamento acerca de matéria essencial ao deslinde do 
feito.

2. O Tribunal de origem entendeu pela autoria e materialidade, 
condenando o agravante pelo crime de importunação sexual, 
examinando todo o conjunto probatório, notadamente a relevante 
palavra da vítima e o depoimento das testemunhas. Assim, para 
se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. O aresto recorrido está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, que é firme no sentido de que, nos 
crime sexuais, por serem cometidos às ocultas, a palavra da vítima se 
reveste de especial relevância, quando em harmonia com os demais 
elementos dos autos, o que ocorre na hipótese.

3. Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao 
agravante, a desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, 
destacaram fundamentação idônea para majorar a pena-base, envolve 
o revolvimento de provas dos autos, vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula/STJ.

4. O aresto recorrido está em harmonia com o entendimento desta 
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Quinta Turma no sentido de que "(...) sendo a presunção de violência 
absoluta em crimes sexuais cometidos contra menores de 14 anos, 
obsta a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, uma vez que ausente o requisito do art. 44, inciso I, do CP 
(...)" (AgRg no Resp n. 1.472.138/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/2/2016).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.275.221/MA, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/06/2023, DJe de 16/06/2023, grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É como voto.
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L S S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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